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R E S U M O 
A ocorrência de inundações em áreas urbanas tem se intensificado nos últimos anos, ocasionando diversos danos e 

prejuízos para a sociedade. O intenso crescimento das cidades nas últimas décadas, assim como a ocupação irregular do 

espaço urbano com moradias precárias e próximas aos rios, são fatores determinantes para que ocorram essas situações 

de catástrofes. O objetivo deste trabalho é mapear e identificar as áreas de inundação em setembro de 2011 no município 

de Itajaí para a confecção do mapa de risco. Para isso foi realizado uma análise histórica do crescimento da malha urbana 

de Itajaí, correlacionando com as manchas de inundação. Os resultados obtidos revelaram que a inundação ocorrida em 

2011 atingiu parte significativa da área do município, com destaque ao perímetro urbano. Os pontos mais críticos de 

inundação foram às áreas onde houve o crescimento urbano, com destaque as proximidades do rio Itajaí-Mirim. Foi 

possível analisar por meio do mapa de risco, que grande parte da cidade de Itajaí foi classificada com um alto índice de 

risco a inundação. Deste modo, pode-se concluir que o mapeamento das áreas de risco configura-se como uma importante 

ferramenta e instrumento no controle e prevenção à inundação em áreas afetadas por esse fenômeno. 

Palavras-chave: inundação urbana, geotecnologia, mapa de risco a inundação. 

  

Identification and mapping of the flood risk areas in the city of Itajaí-SC based on the 2011 

floods 

 
A B S T R A C T 

The occurrence of floods in urban areas has intensified in the recent years, causing many kinds od damage and loss for 

society. The intense growth of the cities in the past few decades, along with the irregular occupation of urban space with 

precarious settlements close to the rivers, were determining factors for these catastrophic situations to occur. The objective 

of this study is mapping and identifying the flooding areas in September 2011 in the city of Itajaí for the confection of a 

risk map. For this a historical analysis of the growth of the Itajaí urban area was realized, correlating with the flood spots. 

The obtained results reveal that the 2011 floods affected a significant portion of the city’s area, especially the urban 

perimeter. The most critical flood spots were in the areas where urban growth took place, especially nearby the Itajaí-

Mirim river. By analizing the map, it’s noted that a big part of the city of Itajaí is classified as a high flood risk area. It 

can be concluded that the mapping of risk areas is an important tool and instrument in the control and prevention of floods 

in the areas affected by this phenomenon. 

Keywords: urban flooding, geotechnology, flood risk map. 

 

Introdução 

A ocorrência de inundações em áreas 

urbanas tem se intensificado nos últimos dez anos, 

tornando-se mais frequentes a cada ano, 

ocasionando diversos danos e prejuízos para a 

sociedade. A ocupação não planejada próximo aos 

rios cria um cenário de calamidade pública em 

período de cheias, marcado por um quadro de 

pessoas desabrigadas, acúmulo de lixo e a 

proliferação de doenças (Hora e Gomes, 2009).  

O intenso crescimento das cidades nas 

últimas décadas, assim como a ocupação irregular 

do espaço urbano com moradias precárias e 

próximas aos rios, são fatores determinantes para 

que ocorram essas situações de catástrofes. Cristo 

e Hermann (2004) destacam que a urbanização nas 
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últimas décadas tem proporcionado fatores 

negativos ao meio ambiente, como o 

desmatamento, a poluição, a ocupação de encostas 

e margens fluviais, entre outros, que acentuam as 

situações de risco já existentes, por ocasião de 

eventos naturais como as inundações.  

As atividades humanas vêm provocando 

alterações e impactos no meio ambiente há muito 

tempo, exigindo a necessidade de se apresentar 

soluções e estudos que minimizem esses efeitos no 

meio ambiente. Segundo Cristo (2002), a expansão 

urbana de maneira desordenada, desrespeitando as 

restrições do meio natural, possibilita o surgimento 

de ocupações irregulares sujeitas a situações de 

riscos, que na maioria dos casos são ocasionados 

pela falta de infraestrutura básica adequada. 

A impermeabilização de superfícies em 

áreas urbanas é um dos resultados da ocupação 

desordenada e age aumentando a frequência e a 

magnitude das enchentes. Parte da água que 

infiltrava no solo passa a escoar pelos condutos, 

aumentando o escoamento superficial e exigindo 

maior capacidade de escoamento das seções do rio. 

De maneira geral, os principais efeitos da 

urbanização são o aumento da vazão máxima, a 

antecipação do pico e o aumento do volume do 

escoamento superficial (Tucci, 1995; Marandola et 

al., 2004; Kobyama et al., 2006). 

A urbanização desordenada, além de 

significar um desrespeito à legislação, pode ser 

considerada um fator determinante para o aumento 

da suscetibilidade das áreas adjacentes a serem 

atingidas por enchentes. As áreas próximas às 

margens de rios deveriam respeitar o 

distanciamento regulamentar de 30 metros previsto 

em lei, consideradas como área de preservação 

permanente (Código Florestal 12.651/2012), 

importante para a manutenção do meio ambiente, 

minimizando os problemas de alagamentos, 

enchentes e inundações. 

As enchentes e inundações são fenômenos 

naturais provocados por chuvas intensas, podendo, 

por sua vez, gerar danos econômicos, sociais e 

ambientais. Segundo Costa e Teuber (2001), 

enchente ou cheia pode ser definida como a 

elevação temporária do nível d’água em um canal 

de drenagem devido ao aumento da vazão, 

atingindo a cota máxima do canal, sem extravasar. 

Já as inundações se caracterizam pelo 

extravasamento das águas do canal de drenagem 

para as áreas marginais, atingindo uma cota acima 

do nível máximo da calha principal do rio, com a 

ocupação da planície de inundação ou área de 

várzea (Brasil, 2007; Ministério Das Cidades/ IPT, 

2007).  

Segundo Tominaga et al. (2009) a 

probabilidade de ocorrência de inundação ou 

enchente é analisada tomando como parâmetro a 

combinação de condicionantes naturais e 

antrópicos. Entre os condicionantes naturais são 

citados: “as formas de relevo; características da 

rede de drenagem da bacia hidrográfica; 

características do solo e o seu teor de umidade e a 

presença ou não da cobertura vegetal”. Entre os 

condicionantes antrópicos são citados: “o uso e 

ocupação irregular nas planícies e margens de rios; 

disposição irregular de lixos; alterações nas 

características dos cursos d’água e o intenso 

processo de erosão dos solos e de assoreamento dos 

cursos”. 

Em relação à abordagem dos riscos 

ambientais, está vinculada a importantes temas 

debatidos no meio acadêmico, como a questão da 

interdisciplinaridade e do papel da ciência e da 

tecnologia no mundo atual. Diversos autores 

discutem sobre a definição de risco (risk) e perigo 

(hazards). O risco configura-se na probabilidade de 

perda esperada para uma área habitada em um 

determinado tempo, devido à presença iminente de 

um perigo. É a probabilidade de que um evento 

esperado ou não esperado se torne realidade.  Já o 

perigo pode ser definido como um fenômeno 

natural que ocorre em épocas e regiões conhecidas 

que podem causar sérios danos nas áreas sob 

impacto (Castro, 2000; UNPD, 2004; Dagnino e 

Junior 2007).  

Nesta linha, de acordo com o Glossário da 

Defesa Civil (Castro, 1998), o termo risco refere-

se à probabilidade de ocorrência de um acidente, 

desastre ou evento adverso, relacionado com a 

intensidade dos danos ou perdas resultantes do 

mesmo, enquanto perigo é referenciado como 

qualquer condição potencial ou real que pode vir a 

causar morte, ferimento ou dano à propriedade. 

Ainda segundo Castro (1998) há certa tendência 

moderna em substituir o termo perigo por ameaça. 

Em busca de elucidar a relação entre o 

risco e o perigo Ogura e Macedo (2000) 

exemplificam através de um fenômeno atmosférico 

como um tornado, que costuma ocorrer em uma 

determinada região e época conhecida, gerando 

assim uma situação de perigo. No entanto, se esse 

deslocar em direção a uma cidade, com uma 

possibilidade real de prejuízos em um determinado 

período, teremos então uma situação de risco. 

No Brasil, os eventos relacionados às 

inundações têm se tornado um problema grave em 

muitas cidades. Segundo o banco de dados 

Emergency Database – EM- DAT (OFDA/CRED, 

2009), o Brasil é classificado como um dos países 

do mundo mais afetados por inundações e 

enchentes. Entre o período de 2000 a 2015 foram 

registrados no EM- DAT mais de 50 desastres, com 
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milhares de pessoas afetadas e mais de 2350 

mortes.  

Entre os principais estados brasileiros que 

sofrem com a ocorrência de desastres naturais, 

destaca-se Santa Catarina. A Secretaria de Estado 

da Defesa Civil de Santa Catarina disponibiliza os 

dados dos desastres ocorridos no Estado ao longo 

dos últimos anos, revelando números alarmantes de 

pessoas que foram afetadas por desastres. Em 

novembro de 2008, foram registrados meses 

seguidos de chuvas fortes, resultando em 80 mil 

pessoas desalojadas e desabrigadas, 63 municípios 

em situação de emergência e cerca de 140 mortes. 

No ano de 2011 a história se repete, com novas 

mortes e desabrigados, deixando 86 municípios em 

situação de emergência e 10 em estado de 

calamidade pública. 

Diante deste quadro, os pesquisadores e 

estudiosos de “riscos naturais” devem priorizar as 

pesquisas dedicadas à prevenção de desastres, pois 

a perda de vidas humanas e de bens materiais 

acontecem constantemente e não podem esperar 

para serem registradas, de maneira que as medidas 

tomadas não deveriam ser corretivas e sim 

preventivas (Cristo, 2002). 

Os estudos direcionados ao mapeamento 

das áreas de risco são de extrema importância, 

principalmente à realização de planejamentos 

urbanos. Nesse sentido, o uso das geotecnologias 

surge como uma importante ferramenta aplicada à 

gestão ambiental.  

Diversos trabalhos foram realizados 

utilizando-se das geotecnologias como ferramenta 

para o mapeamento das áreas de ocorrências de 

desastres naturais, visando contribuir para um 

melhor planejamento urbano e uma diminuição dos 

efeitos provocados por esses desastres (França e 

Ribeiro, 2003; Matias e Nascimento, 2006; 

Marcelino et al., 2006; Eckhardt et al., 2008; 

Barbosa et al., 2011; Hirata et al., 2013). 

A escolha da cidade de Itajaí para o estudo 

deu-se em virtude do histórico de casos de 

inundação e enchente que ocorreram na cidade, 

causando diversos prejuízos à população. Neste 

sentido, enfatiza-se a importância desta pesquisa 

em indicar e mapear as áreas vulneráveis aos 

processos de inundação na cidade de Itajaí- SC, 

servindo como um alerta a população para que, em 

dias em que ocorram chuvas com valores 

significativos, possam ser indicadas as áreas que 

estarão sujeitas à inundação. Desta forma, o 

mapeamento configura-se como instrumento 

essencial no controle e prevenção destas 

inundações. Ações de remediação e prevenção 

poderiam em casos como estes diminuir os danos 

para a sociedade, seja ele de cunho econômico ou 

social.  

Frente à discussão, cabe ressaltar a 

importância dessa pesquisa como caráter 

preventivo, a fim de representar as áreas mais 

suscetíveis à ocorrência de inundação na cidade de 

Itajaí-SC. Assim, a pesquisa serve como alerta a 

futuros desastres e a diminuição das perdas para a 

população. 

Diante disso, o trabalho teve por objetivo 

identificar e mapear as áreas de risco à inundação 

no município de Itajaí-SC no ano de 2011. Bem 

como mapear e identificar as áreas de inundação 

ocorridas em setembro de 2011; analisar 

historicamente o crescimento da malha urbana 

municipal da cidade de Itajaí, correlacionando com 

as manchas de inundação; gerar um mapa de risco 

para a cidade, indicando as áreas com 

potencialidades a inundação. 

 

Material e métodos 

 

A área de estudo compreende o Município 

de Itajaí em Santa Catarina. A cidade de Itajaí está 

localizada na porção Centro-Norte do litoral de 

Santa Catarina entre as latitudes 26°55’21” e 

27°00’42” e longitude 48°52’07” e 48°37’20”  

entre as cidades de Navegantes, Ilhota, Camboriú, 

Gaspar e Brusque, conforme mostra  a Figura 1.  

Segundo o IBGE (2010), a cidade possui 

uma extensão territorial de aproximadamente 289 

km² e uma população estimada de 184 mil 

habitantes.  

Itajaí faz parte da Mesorregião do Vale do 

Itajaí, sendo margeada a norte pelo rio Itajaí- Açu. 
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Figura 1. Mapa de localização do município de Itajaí-SC. 

 

A área em estudo é composta por diversas 

unidades litológicas: Complexo Granulítico do 

Proterozóico inferior, corresponde às estruturas de 

rochas cristalinas de estrutura complexa, 

apresentando gnaisse, quartzo-feldspáticos e 

quartzitos; Complexo Metamórfico Brusque, do 

Eon Proterozóico Médio, seus contatos são 

geralmente tectônicos, por falhas. São constituídos 

por filitos, xistos, quartzitos e metacalcários, 

apresentando uma orientação predominante NE; e 

os Depósitos do Quaternário, correspondendo às 

regiões mais baixas do relevo, apresentando 

sedimentos recentes do tipo areia, cascalhos, 

terraços conglomeráticos e manguezais (Maack, 

1947; Santa Catarina, 1986; Anjos, 1986). 
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Em relação ao relevo e as características 

geomorfológicas, a cidade de Itajaí está situada sob 

a Planície Costeira e Serras do Leste Catarinense. 

As áreas correspondentes a Planície Costeira 

situam-se na porção NE do município, 

apresentando pouca variação altimétrica, com 

relevos planos. A Serra do Leste Catarinense, ao 

sul e sudoeste do município, apresenta um relevo 

mais dissecado com grande variação altimétrica, 

com cotas que chegam a 400 metros de altitude 

(Santa Catarina, 1986). 

As características geológicas são 

importantes condicionantes para a formação de 

diversos tipos de solos, com diferentes 

características físicas, químicas e mineralógicas. 

Na cidade de Itajaí predominam solos rasos, pouco 

profundos e com alta suscetibilidade à erosão em 

condições de manejo inadequado. Os solos com 

maior representatividade são: os Gleissolos, 

Neossolos Litólicos e Argissolos Vermelho-

Amarelo. Há ainda, em menor proporção, 

Neossolos Flúvicos e uma pequena mancha de 

Neossolos Quartzarênicos (EMBRAPA, 2004). 

O Estado de Santa Catarina possui uma 

grande diversidade de paisagens naturais. Segundo 

o Mapa Fitogeográfico de Santa Catarina (Klein, 

1978), Itajaí possui uma vegetação natural 

composta pela floresta ombrófila densa. 

Caracteriza-se por apresentar alta umidade e pouca 

variação de temperatura e por se localizar próximo 

a regiões costeiras. Acrescenta-se ainda a presença 

de uma enorme biodiversidade (Santa Catarina, 

1986; Veloso et al., 1991). 

Sobre a rede hidrográfica, o Estado de 

Santa Catarina possui uma rede hidrográfica 

representada por dois grandes sistemas 

independentes: o sistema integrado da vertente do 

interior – Bacia do Prata e o sistema da vertente do 

Atlântico, formado por um conjunto de bacias 

isoladas. O sistema de drenagem da vertente do 

Atlântico compreende 37% do território 

catarinense, com destaque à bacia do rio Itajaí, com 

15.500 Km² de extensão.  A cidade de Itajaí está 

localizada na foz do rio Itajaí-Açu, no baixo vale 

do Itajaí, limite com o município de Navegantes 

(Santa Catarina, 1986; Zabot, 2009).  

Em relação às características climáticas, a 

área de estudo pode ser definida, segundo a 

classificação de Köppen, em Cfa, em clima 

mesotérmico (subtropical) sempre úmido com 

verões quentes. Apresenta temperatura média no 

mês mais quente abaixo de 22°C e sem estação 

seca. A precipitação média anual varia entre 1400 

mm e 1700 mm, com estação chuvosa mais 

significativa no verão e menos significativa na 

primavera (Pandolfo et al., 2002; Silva e Severo, 

2003; Vibrans, 2003).  

Quanto ao processo de colonização da 

região, os processos de imigração da região sul do 

Brasil foram marcados pela implantação de 

colônias de imigrantes europeus ao longo do século 

XIX. As primeiras colônias se instalaram no ano de 

1836 ao longo do Vale do Itajaí, tendo uma efetiva 

colonização somente em 1850, a partir do 

estabelecimento da colônia de Blumenau, às 

margens do rio Itajaí-açu. As primeiras ocupações 

se deram as margens do rio devido a maior 

facilidade de acesso ao litoral (Santos, 2010). 

Segundo Fraga (2005), o vale do Itajaí 

recebeu milhares de imigrantes europeus, 

principalmente na região de Blumenau, 

considerada a capital do vale. De acordo com o 

autor, no ano de 1882 a maior presença era de 

alemães, seguidos de italianos e eslavos. Os 

imigrantes alemães totalizavam cerca de 70% dos 

habitantes do vale. 

Na região que compreende atualmente a 

cidade de Itajaí, os primeiros registros de 

colonização se deram também entre os séculos 

XVIII e XIX. A colonização destas terras foi feita 

principalmente por imigrantes portugueses, 

situação diferente quando comparado com o vale 

do Itajaí. A ocupação inicial se deu pelo interesse 

nas possíveis minas de ouro que eles acreditavam 

que iriam explorar, mas não obtiveram sucesso 

(Pimenta et al., 1999). As primeiras atividades 

econômicas da região foram a extração das 

madeiras, a pesca e a agricultura. O maior destaque 

se deu na exploração das madeiras, em decorrência 

de sua abundância (D'ávilla, 2015). 

A presença do rio Itajaí-açu e as condições 

do relevo tornou o vale e a cidade de Itajaí 

favorável ao desenvolvimento de atividades, como 

a agricultura e a navegabilidade, aspecto que foi 

aproveitado para a colonização. Neste sentido, a 

presença de rios navegáveis favoreceu o 

desenvolvimento industrial e comercial da cidade. 

A história do município de Itajaí se dá em função 

da construção do Porto (Santos, 2010). O PIB 

(Produto Interno Bruto) de Itajaí é composto, 

segundo o IBGE (2010), pelo setor de serviços, 

seguido da indústria e agropecuária, seguindo a 

tendência média do Estado de Santa Catarina e do 

Brasil.  

O município de Itajaí possui uma 

população superior a 180 mil habitantes, segundo o 

censo do IBGE de 2010, apresentando um 

crescimento populacional significativo, possuindo 

um dos maiores índices quando comparado ao 

crescimento do Vale do Itajaí (IBGE, 2010). O 

crescimento populacional implica, segundo Santos 

(2010), em um elemento importante para o 

Planejamento Público Municipal. De acordo com o 

autor, o planejamento por parte da gestão pública 
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para população residente em áreas de risco, 

principalmente em relação à habitação popular foi 

raro e/ou inexistente. 

Em relação aos procedimentos 

metodológicos adotados na pesquisa, inicialmente 

foram coletados dados para o mapeamento e 

identificação das inundações, disponibilizados pela 

Defesa Civil do Estado de Santa Catarina, através 

de um aero levantamento a laser. A partir dos dados 

disponibilizados foi possível elaborar os produtos 

cartográficos. As imagens de satélite (Landsat) 

foram obtidas por meio do catálogo de imagens 

disponibilizado pelo site do Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (INPE) em seu sítio eletrônico. 

O mapa de localização e hipsométrico 

foram obtidos utilizando como base mapas e 

levantamentos já existentes, encontrados em 

formado digital (*.shp), no sítio eletrônico do 

IBGE, com adaptações utilizando o software  

Quantum Gis 2.6.1. Para a elaboração do mapa de 

localização foram obtidas informações do sítio 

eletrônico do IBGE, bem como a base digital em 

escala de 1: 250.000.  

O mapa hipsométrico foi elaborado 

partindo de um levantamento a laser realizado pela 

Defesa Civil da cidade de Itajaí- SC. O software 

utilizado para a confecção deste mapa foi o 

Quantum Gis.  

Os mapas relacionados ao crescimento 

urbano da cidade de Itajaí, foram confeccionados a 

partir de imagens Landsat 5 e 8. Para a 

representação da área urbana referente aos anos de 

1985 e 2000 foram utilizados imagens Landsat 5, 

posteriormente aplicado uma composição entre as 

bandas R (3), G (2) e B(1).  

Para a imagem de 2015 foi utilizado uma 

cena Landsat 8, sendo aplicado composição entres 

as bandas R(4), G (3) e  B (2). As imagens foram 

obtidas por meio do catálogo de imagens no site do 

INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais), 

com órbita 220 e ponto 79. 

Para a construção do mapa de inundação 

foram utilizados os pontos coletados pela Defesa 

Civil. Os pontos foram lançados no software Surfer 

10 em forma de tabela com valores de X, Y e Z. A 

partir do mesmo, foi feito uma interpolação de 

grade irregular triangular (TIN), gerando as 

manchas de inundação. Posteriormente, os dados 

foram trabalhados no Quantum Gis, consistindo na 

divisão de quatro classes (metros): 0; 0,01-0,80; 

0,81 -1,60 e 1,61-2,40, que indicam a altura da 

lâmina d’água em metros. O valor zero (0) indica a 

inexistência de inundações na área. 

O mapa de risco foi elaborado seguindo a 

metodologia descrita por Rabelo (2003), que utiliza 

a soma da ameaça com a vulnerabilidade. A Figura 

2 exemplifica a ideia de que a intensidade do risco 

irá apresentar em três níveis (alto, médio e baixo), 

condicionada a combinação entre o nível de 

ameaça e o nível de vulnerabilidade. A Figura 2 

indica ainda, que o risco está presente em todos os 

quadrantes do gráfico, podendo ou não, em função 

da variável, aumentar os riscos. Desta forma, a 

fórmula se constitui em: R= A+V. 

 

 

 

 

Figura 2. Relação entre os níveis de ameaça e de vulnerabilidade na determinação de intensidade de riscos. 

Fonte: (Dagnino e Junior, 2007). 
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Resultados e discussão 

A análise do MNT permitiu a confecção do 

mapa hipsométrico do município de Itajaí, com a 

seleção de seis classes altimétricas, conforme 

apresentado na figura 3. O município apresenta 

altitudes que variam de 0 até valores superiores a 

500 metros. As classes foram divididas 

considerando as condições geomorfológicas da 

área de estudo, que possui uma amplitude 

altimétrica muito elevada. 

Na porção norte do município de Itajaí 

observou-se reduzida variação altimétrica, 

associado à planície litorânea (0-3m). Nesta 

localidade, situa-se a foz do rio Itajaí-açu, bem 

como o rio Itajaí-mirim. Quanto à forma de 

ocupação das áreas de planície, observa-se o 

predomínio da malha urbana, com grande 

densidade demográfica. 

Na porção central, leste e ao sul do 

município de Itajaí, observaram-se as maiores 

cotas altimétricas, com valores superiores a 500 m 

em alguns pontos, associados a relevos mais 

dissecados (serras) (Figura 3). A ocupação urbana 

também se expande a essa área, no entanto, 

observa-se menor densidade demográfica, 

associada às formas de relevo, que dificultam a 

ocupação. 

 

 

Figura 3. Mapa hipsométrico do município de Itajaí-SC. 
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Quanto à evolução da ocupação urbana em 

Itajaí, observou-se um grande crescimento nas 

ultimas décadas, onde a população aumentou de 

aproximadamente 147 mil habitantes no ano de 

2000, para 205 mil habitantes em 2015, com média 

aproximada de crescimento de 60 mil habitantes 

em 15 anos (Tabela 1). O aumento da população 

resultou na expansão da malha urbana, ocupando 

novos locais no município. 

 Segundo SEBRAE (2010), os 

comparativos dos dados de crescimento 

demográfico a partir do ano 2000 demonstraram 

que Itajaí possui uma taxa média de crescimento 

populacional na ordem de 1,7 % ao ano. Esta taxa 

foi superior a do Estado de Santa Catarina (1,5%) 

e do Brasil (1,3%). 

 

Tabela 1. Crescimento da população de Itajaí. 

Ano População 

1985 - 

1991 119.631 

2000 147.495 

2015 205.271 

Fonte: IBGE (2010). 

 

 A análise dos mapas de crescimento 

urbano do município de Itajaí para os anos de 1985, 

2000 e 2015 indicaram um crescimento 

significativo a noroeste, em especial no intervalo 

temporal dos anos de 2000 a 2015. Destaca-se 

ainda o crescimento ao sul do município, nas 

proximidades do rio Itajaí Mirim (Figura 4). 

Segundo Anjos e Barros (2005), o 

crescimento urbano no município de Itajaí, em 

especial nas últimas décadas está ligado 

diretamente à atração de pessoas provenientes de 

áreas agrícolas decadentes do interior catarinense, 

bem como do movimento populacional entre as 

cidades pertencente à microrregião de Itajaí. O 

desenvolvimento da indústria, comércio e 

prestação de serviços são as principais atividades 

econômicas, normalmente ligadas ao Porto. 

Destaca os autores que, esses fatores são 

determinantes no crescimento demográfico em 

Itajaí e, consequentemente, seu espaço urbano vem 

sendo ampliado muito rapidamente, ocupando 

novas áreas, no caso, as planícies dos rios Itajaí-açu 

e Itajaí-mirim. 

Pereira (2011), também discute sobre o 

crescimento do município e a expansão urbana nas 

últimas décadas, apresentando como agente 

principal a industrialização, as atividades 

portuárias, às indústrias pesqueira e naval, ao 

desenvolvimento do comércio e à dinamização das 

práticas de lazer e turismo. 

Após o processamento dos dados das cotas 

de inundação no município de Itajaí no ano de 

2011, pode-se verificar quais foram às áreas que 

ocorreram esse fenômeno, bem como os níveis que 

a inundação atingiu em cada região (Figura 5). 

O mapa de inundação indicou que grande 

parte do município apresentou áreas de inundação 

do evento ocorrido em 2011. Quanto às classes 

propostas para classificação, observou-se que as 

localidades representadas pelo valor 0 m, que 

indica a ausência de inundação, se localizam em 

áreas de morros, acima de 200 m de altitude, e não 

sofreriam com esse tipo de problema. 

Os valores de inundação entre 0,1-0,80 

metros ocuparam grande parte da área de estudo, 

tanto na área urbana quanto na rural. Os valores 

superiores a 0,81 metros, que indicam inundações 

de maior expressão, se localizaram próximos ao rio 

Itajaí Mirim, em áreas altamente urbanizadas, na 

porção central e ao sul da cidade. 

Deve-se destacar ainda a reduzida 

amplitude altimétrica presente na área urbana, com 

cotas que variam entre 0 e 5 metros, propiciando 

condições de maior suscetibilidade a cheias dos 

rios Itajaí-açu e Itajaí-mirim, inundando a área 

urbana de Itajaí. A correlação entre os dados de 

inundações e hipsometria para a área de estudo 

revelou que parte das áreas mais críticas de 

inundação se associou as menores altitudes, como 

observado na porção sul da cidade de Itajaí, que 

apresentou cotas altimétricas inferiores a 5 m e 

altura da lâmina d’água superior a 0,81 m.  

Koene (2012), em seu trabalho sobre a 

influência do relevo em processos de inundações 

na bacia hidrográfica do rio Negro, aponta que em 

função do baixo gradiente altimétrico que o rio 

possui, o grande volume de água demora certo 

tempo até alcançar a cidade e leva um tempo ainda 

maior para se dissipar mesmo sem a ocorrência de 

chuvas, o que torna o relevo o principal 

condicionante para a ocorrência das inundações na 

cidade de Rio Negro. 

O mesmo foi apresentado por Brubacher et 

al. (2011), quando analisaram a relação entre as 

formas de relevo e as enchentes, observando que as 

regiões que apresentaram maior risco de inundação 

são áreas que possuem baixa amplitude altimétrica, 

que contribuem para que o escoamento superficial 

seja mais lento, aumentando a possibilidade de 

inundação nessas regiões. 
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Figura 4. Mapa do crescimento da malha urbana de Itajaí-SC. 
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Figura 5. Mapa de inundação do município de Itajaí-SC para o ano de 2011. 

Ao fazer a correlação do crescimento urbano 

com os pontos de inundações do município de 

Itajaí, observou-se que as áreas de expansão da 

malha urbana coincidiram com os pontos mais 

críticos de inundação. Além disso, as áreas mais 

críticas de inundação se associaram com o relevo, 

onde as menores altitudes apresentaram maiores 

cotas de inundações. 

As áreas a noroeste do município, onde os 

valores de inundação para o ano de 2011 foram de 

0,81 a 1,60 metros foram ocupadas nos últimos 

anos por diversos loteamentos e construções. Ao 

sul da cidade, onde também se observou pontos de 

expansão da malha urbana, localizaram-se os 

valores mais críticos de inundação (1,61a 2,40 m). 
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Tendo em vista os mapas analisados, pode-se 

afirmar que os valores de inundações mais críticos 

foram observados nas áreas de expansão da malha 

urbana de Itajaí. Segundo Tucci (1995), há uma 

tendência de ocorrer inundação devido à 

urbanização, em função da impermeabilização do 

solo por meio de telhados, ruas e calçadas. Segundo 

o autor, a parcela da água que infiltrava passa a 

escoar pelos condutos, aumentando o escoamento 

superficial.  

Desta forma, o volume de água que escoava 

lentamente pela superfície do solo passa a escoar 

em um maior volume em superfície, diminuindo o 

tempo do pico máximo de vazão do rio. Silva e 

Santiago (2007) apresentaram um estudo em 

Curitiba, onde se comprovou que a 

impermeabilização de 60% da área da bacia do rio 

Belém aumentou em seis vezes o valor da vazão 

média de inundação em relação as suas condições 

naturais.  

Situação semelhante foi apontada por Moraes 

e Arruda (2012) ao estudarem os impactos 

causados pela urbanização na bacia hidrográfica do 

Ribeirão Cubatão no município de Votorantim, em 

São Paulo. De acordo com os autores, as áreas onde 

apresentaram processos de urbanização mais 

intensos foram, consequentemente, as mesmas 

onde se constatou grande parte dos eventos de 

inundação, com destaque à ocupação em áreas 

construídas próximas as margens do Ribeirão 

Cubatão. 

Em relação ao mapa de classes de risco, o 

mesmo assemelha-se ao mapa de inundação quanto 

a classe representada por nulo (indicada pelo valor 

0 no mapa de inundação), que compreende áreas de 

morros, que em condições normais não estariam 

sujeitas a risco de inundação. 

Por meio deste zoneamento de risco 

constatou-se que a área de baixo risco ocupa uma 

proporção equivalente a 3% da área total do 

município (Tabela 2). Caracteriza pelas áreas em 

que apresentam malha urbana, porém sem a 

presença de inundação registrada. 

A área representada por médio risco 

ocupou 41% do município, caracterizando-se pelo 

registro de inundação e pela ausência da área 

urbana (Tabela 2). Por meio do mapa pode-se 

observar que a classe de médio risco se 

espacializou, principalmente, na região central e 

sul do município (Figura 6). 

Já a área representada pela classe de alto 

risco, ocupou cerca de 14 % da área do município, 

apresentando um alto grau de vulnerabilidade. 

Caracteriza-se por apresentar os registros de 

inundação e por apresentar áreas urbanizadas. 

Levando em consideração as porcentagens de cada 

classe no município, nota-se que as classes que 

ocuparam maior área foram nulo e médio, e em 

menor proporção as classes baixo e alto (Tabela 2 

e Figura 6).  

 

Tabela 2. Porcentagem de inundação no município 

de Itajaí-SC. 

Classes de risco % 

Nulo 42 

Baixo 3 

Médio 41 

Alto 14 

 

Porém, ao analisar as classes de risco 

apenas para a área urbana de Itajaí, verifica-se que 

há uma inversão entre os percentuais de risco, 

conforme observado na Tabela 3. 

 

Tabela 3: Porcentagem de inundação na área 

urbana de Itajaí-SC. 

 

Comparando os valores de inundação 

apenas para a área urbana de Itajaí, observou-se que 

69% compreendem áreas que apresentaram alto 

risco a inundação. Em menor proporção tem-se o 

médio risco, com 18% da área urbana e baixo risco, 

representado por 13%.  

Desta forma, considerando os valores 

apresentados para a área urbana, nota-se que a 

classe de alto risco representou grande parte da 

cidade de Itajaí, com aproximadamente 70%. Esses 

resultados evidenciam a fragilidade da área urbana 

do município mediante a ocorrência de chuvas de 

maior intensidade, com reduzidos espaços livres de 

edificações e um elevado volume de superfícies 

impermeáveis. Soma-se a isso, a baixa variação no 

gradiente altimétrico (0 a 5 metros), tornando-a 

ainda mais vulnerável a problemas relacionados à 

inundação. 

Classes de risco % 

Nulo _ 

Baixo 13 

Médio 18 

Alto 69 
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Em menor proporção, porém significativo, 

encontram-se as áreas classificadas como médio 

risco. Ao confrontar o mapa do crescimento urbano 

do município de Itajaí com o mapa de classes de 

risco, identifica-se que as áreas onde ocorreu o 

avanço da malha urbana, foram classificadas como 

de médio risco a inundação. Destaca-se, desta 

forma, a necessidade de maior atenção por parte do 

poder público de políticas voltadas ao 

planejamento da expansão da área urbana. 

 

 

 

Figura 6. Mapa de risco de inundação para o município de Itajaí-SC. 
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Conclusões 

 

Os problemas relacionados à inundação têm se 

configurado como uma das grandes preocupações 

para a população mundial. No Brasil, as 

inundações são cada vez mais frequentes, 

principalmente em razão da ocupação desordenada 

das margens dos rios e a impermeabilização do solo 

em bacias de drenagem urbanas. 

O mapeamento das áreas de risco configura-se 

como uma importante ferramenta e instrumento no 

controle e prevenção à inundação, fundamentada 

no reconhecimento dos aspectos físicos e de uso e 

ocupação da terra das áreas afetadas. O município 

de Itajaí apresenta um vasto histórico de 

inundações, com destaque para as mais recentes, 

ocorridas nos anos de 2008 e 2011, que atingiram 

grandes proporções. 

Por meio dos resultados obtidos a partir da 

análise do mapa hipsométrico, foi possível 

observar que a cidade possui uma amplitude 

altimétrica elevada. A área urbana está localizada 

sob uma planície com reduzida variação 

altimétrica, delineando um cenário favorável à 

ocorrência de inundações, devido à proximidade do 

rio Itajaí-açu e Itajaí-mirim.  As áreas centrais e ao 

sul se encontram sob um relevo dissecado, 

minimizando os riscos de inundações. 

Em relação ao mapa do crescimento da área 

urbana de Itajaí, pode-se observar, analisando os 

anos de 1985, 2000 e 2015, que a cidade se 

expandiu para os locais em que ocorreram os 

pontos de inundação, evidenciando a necessidade 

de um planejamento urbano, preocupado com a 

ocupação de novos espaços, levando em 

consideração os aspectos e as fragilidades do 

município. 

Neste sentido, por meio do mapa de 

inundação, pode-se observar a intensidade da 

inundação que atingiu o município de Itajaí. O 

mapa revela que grande parte do município foi 

afetado pelo evento, com destaque a área urbana 

que quase em sua totalidade foi registrado pontos 

de inundação. Com relação ao mapa de risco à 

inundação, a partir dos critérios utilizados 

observou-se que as áreas de alto risco representam 

14% da área de estudo, localizado em uma pequena 

porção ao norte do município. Contudo, ao analisar 

o percentual de inundação sob a área urbana nota-

se que 69% foram classificadas como áreas com 

alto risco.  Essas áreas estão altamente urbanizadas, 

aumentando à vulnerabilidade a ocorrência de 

inundação.  

Desta forma, evidencia-se a necessidade de 

um planejamento no controle da expansão da área 

urbana, favorecendo a criação de espaços onde 

possa ocorrer a infiltração de água no solo, 

diminuindo o escoamento superficial e respeitando 

as margens dos rios. 
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